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Editora

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação. É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como 
estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esta introdução com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho;

• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área;

• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total;

• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo;

• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame;

• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Vamos juntos!
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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. TIPOLOGIA E GÊNEROS TEX-
TUAIS. ALGUNS ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DO TEXTO: 
DISCURSO DIRETO, INDIRETO, INDIRETO LIVRE, PRESSU-
POSTO, SUBENTENDIDO E AMBIGUIDADE. INTERTEXTU-
ALIDADE. COESÃO E COERÊNCIA TEXTUAIS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

]

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.
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Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 
– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.
– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.
– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO

O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 
principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
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Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 
está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 

pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.
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BRASILEIRA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
DE 1988 E SUAS RESPECTIVAS EMENDAS: DOS PRINCÍ-
PIOS FUNDAMENTAIS (ART. 1º A 4º). DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS (ART. 5º A 17). DA ORGA-
NIZAÇÃO DO ESTADO (ART. 18 A 43).DA EDUCAÇÃO 
(ART. 205 A 214)

Forma, Sistema e Fundamentos da República

• Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e ve-
tor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reconhecida 
normatividade.

• Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um determi-
nado grau de liberdade referente à sua organização, à sua adminis-
tração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limitada por 
certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

• Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário 
e com responsabilidade.

• Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. 

Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito ao 
princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na 
noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

• Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal reve-

la a adoção da soberania popular como princípio fundamental ao 
prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Cons-
tituição”.

• Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além de 
sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Po-
der.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais corresponden-
tes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, consti-
tui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por 

meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-

rativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas rela-

ções internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-

tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana 
de nações.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e Con-

cursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.
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Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens jurídi-

cos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, narrados 
no texto constitucional. Por sua vez, as garantias fundamentais são 
estabelecidas na mesma Constituição Federal como instrumento de 
proteção dos direitos fundamentais e, como tais, de cunho assecu-
ratório.

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

• Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolução 

Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e domina-
ram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em oposição 
ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;
d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Estado 

em favor das liberdades públicas;
e) possuíam como destinatários os súditos como forma de pro-

teção em face da ação opressora do Estado;
f) são os direitos civis e políticos.

• Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no início do século XX;
b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao 

Estado Liberal;
c) estão ligados ao ideal de igualdade;
d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação 

positiva do Estado;
e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos.

• Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preocu-

pação com os bens jurídicos da coletividade, com os denominados 
interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogê-
neos), nascendo os direitos fundamentais de terceira geração.

Direitos Metaindividuais

Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível
Determináveis 

ligados por uma 
relação jurídica

Individuais 
Homogêneos Divisível

Determinados 
ligados por uma 
situação fática

Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as se-
guintes características:

a) surgiram no século XX;
b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), 

que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa dos 
bens da coletividade;

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes 
povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 
interesse coletivo;

d) correspondem ao direito de preservação do meio ambiente, 
de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso da humani-
dade, do patrimônio histórico e cultural, etc.

• Direitos Fundamentais de Quarta Geração
Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator his-

tórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta gera-
ção. Eles estão ligados à democracia, à informação e ao pluralismo. 
Também são transindividuais.

Direitos Fundamentais de Quinta Geração
Paulo Bonavides defende, ainda, que o direito à paz represen-

taria o direito fundamental de quinta geração.

Características dos Direitos e Garantias Fundamentais
São características dos Direitos e Garantias Fundamentais:
a) Historicidade: não nasceram de uma só vez, revelando sua 

índole evolutiva;
b) Universalidade: destinam-se a todos os indivíduos, indepen-

dentemente de características pessoais;
c) Relatividade: não são absolutos, mas sim relativos;
d) Irrenunciabilidade: não podem ser objeto de renúncia;
e) Inalienabilidade: são indisponíveis e inalienáveis por não 

possuírem conteúdo econômico-patrimonial;
f) Imprescritibilidade: são sempre exercíveis, não desparecen-

do pelo decurso do tempo.

Destinatários dos Direitos e Garantias Fundamentais
Todas as pessoas físicas, sem exceção, jurídicas e estatais, são 

destinatárias dos direitos e garantias fundamentais, desde que 
compatíveis com a sua natureza.

Eficácia Horizontal dos Direitos e Garantias Fundamentais
Muito embora criados para regular as relações verticais, de su-

bordinação, entre o Estado e seus súditos, passam a ser emprega-
dos nas relações provadas, horizontais, de coordenação, envolven-
do pessoas físicas e jurídicas de Direito Privado.

Natureza Relativa dos Direitos e Garantias Fundamentais
Encontram limites nos demais direitos constitucionalmente 

consagrados, bem como são limitados pela intervenção legislativa 
ordinária, nos casos expressamente autorizados pela própria Cons-
tituição (princípio da reserva legal).

Colisão entre os Direitos e Garantias Fundamentais
O princípio da proporcionalidade sob o seu triplo aspecto (ade-

quação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) é a 
ferramenta apta a resolver choques entre os princípios esculpidos 
na Carta Política, sopesando a incidência de cada um no caso con-
creto, preservando ao máximo os direitos e garantias fundamentais 
constitucionalmente consagrados.

Os quatro status de Jellinek
a) status passivo ou subjectionis: quando o indivíduo se encon-

tra em posição de subordinação aos poderes públicos, caracterizan-
do-se como detentor de deveres para com o Estado;

b) status negativo: caracterizado por um espaço de liberdade 
de atuação dos indivíduos sem ingerências dos poderes públicos;

c) status positivo ou status civitatis: posição que coloca o indi-
víduo em situação de exigir do Estado que atue positivamente em 
seu favor;

d) status ativo: situação em que o indivíduo pode influir na for-
mação da vontade estatal, correspondendo ao exercício dos direi-
tos políticos, manifestados principalmente por meio do voto.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e Con-

cursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.
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Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exem-

plo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra decla-
rada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em vir-
tude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia 
privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da CF/88, 
conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Artigo 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I- homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II- ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III- ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante;

IV- é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o ano-
nimato;

V- é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI- é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na for-
ma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII- ninguém será privado de direitos por motivo de crença reli-
giosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão de atividade intelectual, artística, cientí-
fica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a ima-
gem das pessoas, assegurado o direito à indenização por dano ma-
terial ou moral decorrente de sua violação;

XI- a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagran-
te delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial;

XII- é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no úl-
timo caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 
estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução proces-
sual penal;

XIII- é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

XIV- é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado 
o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;

XV- é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, 
podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permane-
cer ou dele sair com seus bens;

XVI- todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em lo-
cais abertos ao público, independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade com-
petente;

XVII- é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII- a criação de associações e, na forma da lei, a de coope-
rativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento;

XIX- as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvi-
das ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-
-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;
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CONTEXTO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL, CIENTÍFICA 
E TECNOLÓGICA 

PRINCÍPIOS NORTEADORES DA EDUCAÇÃO PROFISSIO-
NAL ARTICULAÇÃO ENTRE O EXERCÍCIO PROFISSIONAL E 
A FORMAÇÃO INTEGRAL DO ESTUDANTE

Os princípios norteadores da educação profissional devem ser 
a flexibilidade e a laborabilidade.

O Art. 7º do Decreto 2.208/97 estabelece que «para a elabo-
ração das diretrizes curriculares para o ensino técnico deverão ser 
realizados estudos de identificação do perfil de competências ne-
cessárias às atividades requeridas, ouvidos os setores interessados, 
inclusive trabalhadores e empregadores».

A abordagem das atividades produtivas que constituem o mun-
do do trabalho leva a identificar três grandes segmentos: produção 
de bens, produção de conhecimentos e produção de serviços. Essas 
atividades produtivas são as bases em que se assentam as diretrizes 
curriculares nacionais. Cada um desses segmentos —bens, conhe-
cimentos e serviços— tem processos próprios, ou seja, demandam 
funções específicas, que realizam operações segundo determinadas 
normas, métodos e técnicas. Os diferentes processos produtivos 
guardam entre si semelhanças e dessemelhanças, e sobre as seme-
lhanças é que se constituem as grandes áreas profissionais.

Por outro lado, os processos produtivos de cada área profissio-
nal se desdobram em funções e sub-funções, e a partir destas últi-
mas é que são identificadas as competências e habilidades, constru-
ídas sobre as bases tecnológicas a elas referenciadas.

Portanto, a definição de competências e habilidades e das ba-
ses tecnológicas requeridas para a formação de um profissional de-
vem estar embasadas em uma análise do processo produtivo de 
cada área profissional. A descrição das etapas deste processo, das 
funções e sub-funções a serem desempenhadas pelos trabalhado-
res, deve ser objeto de investigação por técnicos em elaboração 
curricular, articulados com profissionais do setor ou área de produ-
ção. O desenho deste quadro permitirá, então, que se estabeleçam 
as competências, ou seja, as operações mentais —sócio-afetivas, 
psicomotoras ou cognitivas— que precisam ser desenvolvidas pe-
los estudantes, numa ótica para a qual saber fazer não é resultado 
de uma instrução mecanicista, mas de uma construção mental que 
pode incorporar novos saberes, viabilizando uma requalificação e 
uma reprofissionalização em função das mudanças econômicas e 
tecnológicas.

Os projetos curriculares ganham em organicidade, flexibilidade 
e adequação às atividades produtivas. A normalização nacional será 
constituída por matrizes construídas por áreas profissionais, e não 
por cursos ou habilitações, com a descrição das competências e ha-
bilidades requeridas aos trabalhadores de cada área. Os sistemas 
de ensino devem complementar essas matrizes, revestindo-as de 
características próprias da economia, do avanço tecnológico e da 
sociedade local. As escolas estabelecerão seus projetos curriculares 
próprios, por habilitação ou área, por disciplinas ou módulos, com a 
possibilidade de fazer alterações, sem prévia autorização, em pelo 
menos 30% da carga horária mínima obrigatória.

Na organização curricular por módulos, os conhecimentos se-
rão agrupados estruturalmente, possibilitando saídas intermediá-
rias e retornos para reorientação e/ou complementação, garantin-
do maior flexibilidade à educação profissional, permitindo ao aluno 
cursar um ou mais módulos, receber um certificado de qualificação, 
ingressar no mercado de trabalho e retornar à escola para comple-
mentar o seu curso. Ao final, um conjunto de módulos gerará um 
diploma de habilitação para os portadores do certificado de conclu-
são do ensino médio.

A regulamentação estabelecida pelo Decreto 2.208/97 prevê 
que a educação profissional de nível técnico será complementar ao 
ensino médio, podendo se dar de forma concomitante ou seqüen-
cial a ele. É necessário, entretanto, que se estabeleça para cada 
uma das áreas o momento a partir do qual a concomitância poderá 
se dar em função dos conhecimentos, competências e habilidades 
da educação geral que são requeridos para o início do curso técnico. 
Isto será referido, juntamente com a carga horária mínima, quando 
da descrição de cada área.

É importante ressaltar que o nível básico da educação profis-
sional, ainda que seja educação não formal e, portanto, não sujei-
ta à regulamentação, deve ter na formulação de seus currículos 
a mesma perspectiva do nível técnico. A metodologia para cons-
trução curricular é a mesma; entretanto, deve cuidar também das 
competências constituídas na educação básica. O fato de não ter 
vínculos com um nível de escolaridade não quer dizer que não deva 
preocupar-se com ela. A oferta de cursos do nível básico, quando 
necessário, deve articular-se com a elevação da escolaridade dos 
trabalhadores. Programas que melhorem as condições de inserção 
no mercado de trabalho não podem desconsiderar que a educação 
básica é condição necessária de laborabilidade.

Fonte: https://rieoei.org/historico/documentos/rie20a03.htm
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DESENVOLVIMENTO SOCIAL E PROFISSIONAL

O lugar da educação no Brasil é uma rica questão a ser deba-
tida em sala.

Segundo algumas teorias que pensam a educação, o professor 
deve sempre que possível salientar as questões do mundo presen-
te. De fato, quando colocadas em prática, essas teses apontam que 
essa relação entre a escola e o cotidiano tem grande poder trans-
formador na sociedade. Por meio de discussões simples é possível 
transfigurar o valor que a educação terá para as futuras gerações.

Acompanhando essa tendência, acreditamos que os professo-
res, principalmente de Ensino Médio, valorizem a relação existente 
entre a educação e a configuração da sociedade contemporânea. 
Ultimamente, essa questão vem ganhando maior relevância na 
medida em que várias ações afirmativas do governo apontam para 
uma profunda remodelação nos padrões que norteiam a educação 
no Brasil.

Para os alunos dessa fase do ensino, a perspectiva de adentrar 
o ensino técnico e superior acaba gerando uma série de questiona-
mentos sobre qual carreira seguir e qual importância do avanço nos 
estudos. Mediante essa gama de questionamentos, onde muitos 
alunos nem sabem ao certo a importância do saber, sugerimos que 
o professor exponha a seguinte fala do economista Paul Singer:

“A correlação entre escolaridade e renda não indica uma sim-
ples relação de causa e efeito. É sabido que as oportunidades edu-
cacionais são escassas no Brasil e que na sua disputa os jovens das 
famílias abastadas levam grande vantagem. Na verdade, a pirâmide 
educacional reflete, com poucas distorções, a pirâmide de estratifi-
cação social e econômica. É claro que há possibilidade de ascensão 
em uma e outra, mas esses movimentos são antes exceção do que 
regra. (...) Transforma-se, dessa maneira, o sistema escolar num 
gargalo que antes impede do que estimula a mobilidade social as-
cendente.”

Levantando o fato de que essa declaração tenha sido feita no 
ano de 1973, o professor tem condições de levantar questões de 
grande pertinência. Segundo Paul Singer, o acesso ao conhecimen-
to, na década de 1970, era organizado pela mesma lógica de exclu-
são observada no campo socioeconômico. Dessa maneira, apenas 
as pessoas com melhores condições financeiras teriam meios para 
se educarem e preservarem sua condição privilegiada.

Através dessa constatação, o professor pode sequenciar o de-
bate sobre educação e desigualdade social problematizando essa 
questão no presente. Afinal de contas, qual seriam as medidas que 
poderiam ampliar o acesso à educação? Além disso, qual a eficácia 
das políticas públicas que hoje tentam melhorar a condição de vida 
dos cidadãos por meio da educação?

Com esses questionamentos, é logo fácil fazer referência às 
possibilidades, limites e outros desafios que a educação possui em 
nosso país. Abordando os programas de financiamento estudantil, 
a promoção de cotas nas universidades ou as avaliações do ensino 
brasileiro pode-se refletir junto à turma sobre quais os destinos da 
educação no país e qual o sentido da mesma em nossas vidas.

Fonte:
https://educador.brasilescola.uol.com.br/estrategias-ensino/edu-

cacao-desenvolvimento-social.htm

TRABALHO COMO PRINCÍPIO EDUCATIVO

Princípios são leis ou fundamentos gerais de uma determinada 
racionalidade, dos quais derivam leis ou questões mais específicas. 
No caso do trabalho como princípio educativo, a afirmação remete 
à relação entre o trabalho e a educação, no qual se afirma o caráter 
formativo do trabalho e da educação como ação humanizadora por 
meio do desenvolvimento de todas as potencialidades do ser hu-
mano. Seu campo específico de discussão teórica é o materialismo 
histórico em que se parte do trabalho como produtor dos meios 
de vida, tanto nos aspectos materiais como culturais, ou seja, de 
conhecimento, de criação material e simbólica, e de formas de so-
ciabilidade (Marx, 1979).

Além dessa questão mais geral, há de se considerar o traba-
lho na sociedade moderna e contemporânea onde a produção dos 
meios de existência se faz dentro do sistema capitalista. Esse se 
mantém e se reproduz pela apropriação privada de um tempo de 
trabalho do trabalhador que vende sua força de trabalho ao empre-
sário ou empregador, o detentor dos meios de produção. O salário 
ou remuneração recebida pelo trabalhador não contempla o tempo 
de trabalho excedente ao valor contratado que é apropriado pelo 
dono do capital.

Historicamente, o ser humano utiliza-se dos bens da nature-
za por intermédio do trabalho e, assim, produz os meios de sobre-
vivência e conhecimento. Posto a serviço de outrem, no entanto, 
nas formas sociais de dominação, o trabalho ganha um sentido 
ambivalente. É o caso das sociedades antigas e suas formas servis 
e escravistas, e das sociedades modernas e contemporâneas capi-
talistas. As palavras trabalho, labor (inglês), travail (francês), arbeit 
(alemão), ponos (grego) têm a mesma raiz de fadiga, pena, sofri-
mento, pobreza que ganham materialidade nas fábricas-conventos, 
fábricas-prisões, fábricas sem salário. A transformação moderna 
do significado da palavra deu-lhe o sentido de positividade, como 
argumenta John Locke que descobre o trabalho como fonte de pro-
priedade; Adam Smith que o defende como fonte de toda a riqueza; 
e Karl Marx para quem o trabalho é fonte de toda a produtividade e 
expressão da humanidade do ser humano (De Decca, 1985).  

Em termos cronológicos, essa ambivalência do termo ganha 
forma a partir do século XVI, se considerarmos o Renascimento e a 
transformação do sentido da palavra trabalho como a mais elevada 
atividade humana e o nascimento das fábricas; ou a partir do sécu-
lo XVIII, se considerarmos o industrialismo e a Revolução Industrial 
nos seus primórdios na Inglaterra (De Decca, op. cit.; Iglesias, 1982). 
Marx (1980) vai realizar o mais completo estudo dos economistas 
que o precederam e a mais aguda crítica ao modo de produção ca-
pitalista e às contradições implícitas nas relações entre o trabalho 
e o capital.

Desenvolve os conceitos de valor de uso e de valor de troca 
presentes na mercadoria. Os valores de uso são os objetos produ-
zidos para a satisfação das necessidades humanas, como bens de 
subsistência e de consumo pessoal e familiar. Definem-se pela qua-
lidade, são as diversas formas de usar as coisas, de transformar os 
objetos da natureza, gerando cultura e sociabilidade.
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Mas os mesmos objetos, as mesmas mercadorias que têm uma 
existência histórica milenar, quando se tornam objeto de troca, 
quantidades que se equivalem a outras, tempo de trabalho que tem 
um equivalente em salário, inserem-se em relações sociais de outra 
natureza. Criam-se vínculos de submissão e exploração do produtor 
e de dominação por parte de quem se apropria do produto e do 
tempo de trabalho excedente. Esse gera uma certa quantidade de 
valor que vai propiciar a acumulação e a reprodução do capital in-
vestido inicialmente pelo capitalista (Marx, op. cit., 1º. cap.).

O fetiche da mercadoria, o seu caráter misterioso, como diz 
Marx, provém da própria forma de produzir valor. “A igualdade dos 
trabalhos humanos fica disfarçada sob a forma da igualdade dos 
produtos do trabalho como valores; a medida, por meio da dura-
ção, do dispêndio da força humana do trabalho toma a forma de 
quantidade de valor dos produtos do trabalho; finalmente, as re-
lações entre os produtores, nas quais se afirma o caráter social de 
seus trabalhos, assumem a forma de relação social entre os produ-
tos do trabalho” (ibid., p. 80).

Essa separação do trabalhador de seu próprio fazer é o que 
Marx (2004) chamou de alienação (ou estranhamento, dependendo 
da interpretação do tradutor do original alemão). O conceito veio a 
ser desenvolvido posteriormente por autores marxistas (dos quais 
citamos Meszáros, 1981; Antunes, 2004; Kohan, 2004; Lessa, 2002). 
O fenômeno da alienação do trabalho e do trabalhador da riqueza 
social que ele produz foi expresso e criticado de forma contundente 
por Marx ao analisar as condições de privação e sofrimento dos tra-
balhadores e de seus filhos nos primórdios da Revolução Industrial. 
Ainda hoje, em todo o mundo, milhões de trabalhadores são sub-
metidos a salários de fome, insuficientes para uma vida digna para 
eles e suas famílias.

No Brasil, diante da penúria e das más condições de vida e de 
trabalho de operários e de trabalhadores do campo, ao final da Di-
tadura civil-militar, nos anos 1980, foram muito discutidas as pro-
postas da educação na Constituinte de 1988 e os termos da nova 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). Os pesquisadores e 
educadores da área trabalho e educação tiveram de enfrentar uma 
questão fundamental: se o trabalho pode ser alienante e embrute-
cedor, como pode ser princípio educativo, humanizador, de forma-
ção humana?

No entanto, desde o início do século XX, com a criação das Es-
colas de Aprendizes e Artífices em 1909, havia a evidência histórica 
da introdução do trabalho (das oficinas, do artesanato, dos traba-
lhos manuais) em instituições educacionais. E existia a experiência 
socialista do início do mesmo século, introduzindo a educação po-
litécnica com o objetivo de formação humana em todos os seus as-
pectos, físico, mental, intelectual, prático, laboral, estético, político, 
combinando estudo e trabalho.

Vários autores se debruçaram sobre o tema porque tratava-se 
de defender uma educação que não tivesse apenas fins assisten-
ciais, moralizantes, como aquelas primeiras escolas. Também que 
não se limitasse a preparar para o trabalho nas fábricas, a exemplo 
da iniciativa do Sistema Nacional de Aprendizagem Industrial (Se-
nai), criado no governo de Getúlio Vargas, em 1943. Criticava-se, 
ainda, o tecnicismo voltado ao mercado de trabalho, a adoção do 
industrialismo pelo sistema das Escolas Técnicas Federais, criado no 
mesmo período Vargas.

De outra parte, a idéia de educação politécnica sofria ataques 
por sua inspiração socialista, implantada pelo regime comunista da 
Revolução Russa de 1917 que, tendo por base a obra Marx, busca-
va a combinação da instrução e do trabalho. Segundo Manacorda 
(1989), o marxismo reconhece a “função civilizadora do capital”; 
não rejeita, antes aceita “as conquistas ideais e práticas da burgue-
sia no campo da instrução...: universalidade, laicidade, estatalidade, 
gratuidade, renovação cultural, assunção da temática do trabalho, 
como também a compreensão dos aspectos literário, intelectual, 
moral, físico, industrial e cívico”. Mas Marx faz dura crítica à burgue-
sia por não assumir de forma radical e conseqüente a união instru-
ção-trabalho (p.296).

O Manifesto Comunista (Marx, 1998) é claro quando recomen-
da: “educação pública e gratuita para todas as crianças. Abolição 
do trabalho infantil nas fábricas na sua forma atual. Combinação 
da educação com a produção material etc.” (p.31). Em O Capital, 
Marx (1980), explicita a idéia de educação politécnica ou tecnoló-
gica: “Do sistema fabril, como expõe pormenorizadamente Robert 
Owen, brotou o germe da educação do futuro que combinará o 
trabalho produtivo de todos os meninos além de uma certa idade 
com o ensino e a ginástica, constituindo-se em método de elevar a 
produção social e de único meio de produzir seres humanos plena-
mente desenvolvidos” (p. 554).

Assim sendo, a discussão sobre o trabalho como princípio edu-
cativo esteve associada à discussão sobre a politecnia e sua viabi-
lidade social e política no país. Historicamente, como demonstra a 
análise de Fonseca (1986), sempre predominou o conservadorismo 
das elites, reservando para si a formação literária e científica. Para 
os trabalhadores prevaleceu a oferta de educação elementar e não 
universalizada para toda a população. Além disso, o dualismo edu-
cacional se expressa na destinação dos filhos dos trabalhadores ao 
trabalho e ao preparo para as atividades manuais e profissionali-
zantes.

Essa discussão e sua expressão político-prática retornaram nos 
anos neoliberais de 1990, com a exaração do Decreto n. 2.208/97. 
Contrariando a LDB (Lei n. 9.394/96) que “tem por finalidade o ple-
no desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e qualificação para o trabalho” (art.2º.), implantou-se a 
separação entre o ensino médio geral e a educação profissional téc-
nica de nível médio. Nos anos 2000, em condições políticas polêmi-
cas, o Governo exarou o Decreto n. 5.154/04 que revogou o anterior 
e abriu a alternativa da formação integrada entre a formação geral e 
a educação profissional, técnica e tecnológica de nível médio.

Do ponto de vista político-pedagógico, tanto a conceituação do 
trabalho como princípio educativo quanto a defesa da educação po-
litécnica e da formação integrada, formulada por educadores bra-
sileiros, pesquisadores da área trabalho e educação, têm por base 
algumas fontes básicas teórico-conceituais. Em um primeiro mo-
mento, a vertente marxista e gramsciana (Marx, op. cit.; Gramsci, 
1981; Manacorda, 1975 e 1990; Frigotto, 1985; Kuenzer, 1988; Ma-
chado, 1989; Saviani, 1989 e 1994; Nosella, 1992; Rodrigues, 1998), 
em um segundo, sem abrir mão da vertente gramsciana, a ontologia 
do ser social desenvolvida por Lukács (1978 e 1979; Konder, 1980; 
Chasin,1982; Ciavatta Franco, 1990; Antunes, 2000; Lessa, 1996).


